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PROCESSO no. 22912023

ASSUNTO: ContrataÉo DiÍeta por Dispensa de LicitaÉo - Contrataçáo refêrente a

Locaçáo Social de imóvel de propíêdâde de VALDEMAR GOMES em caráter de
bênefício sociâ|, destinado a MIMUNDA DIAS CALDAS.

OBJETO: Contratação Íeferente a locaçáo Social de imóvel em caráeÍ de beneficio
social.

LegÉlâção Aplicável: atl.24, X, e 26, paÍágraÍo único, l, da Lei 8.566/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.1. Trata-se da contrataçáo direta, por dispensa de licitaçáo ao amparo do

inciso X do aÍt. 24 e 26 patágalos único, I da Lei no 8.666h993, Lei Municipal de Alto
AlegÍe do Pindare - MA no 19/20 e art. 10 § 2ô, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre

do Éindaré - MA no 021/20 na qual visa a loc€çáo de imóvel destinado a locaÉo social

situado na Rua Nova, S/N - Centro, Alto Alêgre do Pindaré/!úq, CEP:

65.39E{00, de propÍiedâde do SÍ. VALDEMAR GOMES, iunto à SecíetaÍia de

Municipal de Assistênciã Social como aluguel social tendo como beneÍciáriâ o sra'
RAIMUNDA DIAS CALDAS.

1.2. A SecretaÍia Municipal de Assistência Social' Trabalho e Cidadania,
juntamente com Relatório do Centro de Referência da Assistência Sociâl - CRAS,
justiÍicam a necessidade o beneÍicio de aluguel social, vez que a benefciária se

ênconlra em estado de vulnerabilidade, perigo eminente' condiçóes precárias e área

de risco.

1.3. Da instruÉo destes autos constam ainda:

a) Desqacho do PÊfeito;
b) Laudo de Avaliaçáo do tmóvel pelo Setot de Engenhaia do.Municlpio:
b) Manifestaçáo do Setor de Contrato da secretaia Municipal de

Administraçáo e F i n an ças;
c) Dotaçâo Oryamentáia

É o relatório, opina-se.

'1.4. A locaÉo de imóvel pelo PodeÍ Público podeÉ ser realizada por

dispensa de licitaÉo áo amparo do inciso X do art 24 da Lei no 8.666' de 1993

Oeóae: (a) que aé caracteriíicas do imóvel atendam às finalidades precípuas da

Àomini"irá€t p,iuli"a; (b) que haja avaliaÉo prévia; e (c) que o preço seja compativel

com o valor de mercado, in ve,tJs
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An. 24. É dispeosável a licttação:

t ...1

X - Para a compra ou locação & imóvel destinado ao
atendimento dâs linalidades üecípuas da administração, cujês
,ecess/dadês de instalaçáo e localizaçáo condicioheh a sua
escú/ha, dêsde que o pÊço sela cmpatível con o valot &
nercado, segundo avaliaçáo Prévia.

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contrataçáo observe ainda o
disposto no art. 26, também da Lei no 8.666/93, que assevera:

"Att.26 As dispensas pleúsfas ros §§ 2'e r'. do ai- 17 e no
inciso 111 e seguinles do ai- 24, as sÍuaçÚes de
inexigibilidade reletidas no ad- 25, nffissaianente
justifrcadas, e o retaídamento previsto no frnal do paéqhfo
únco do att- 8' desta Lei deveÍáo seí comunicados, dentro de
3 (tíés) dias, à autoidade supeioÍ, parc ratificação e
publiêaçáo na imprensa oficial, no pÍazo de 5 (cinco) dias,

@mo @ndiçáo Parc a efrcÁcia dos atos.

Parágrâío úoico. O processo de dispensâ de inexigibilidadê ou
de retaídamenlo, previsto neste êiigo, seá in§tÍuíb, no que

coubeL @fi os seguintes elementos:
I - Caactenzaçáo da situaçáo emeryencial ou calamítosa que

ius]r,frque a dis@nsa, quando lot o caso:
ll - Razáo da escolha do foheador ou execulante;
lll - Justifrcativa do Píeç.
V - Docunento de aprovação dos pÍojetos de pesquisa aos
qua,s o§ bers serâo a/ocados.'

1.6. O contÍato de locaÉo em que o Poder Público seja locatáÍio encontÍa-
se preústo no art. 62, § 30, l, da Lei no 8.666, de í993, aplicandGse o disposto nos

arts. 55 e 58 a 61 da referidâ Lei e demais normas gerais, no que couber' (normas

tipicamente de Direito Administrativo), bem como seráo aplic€das as regras de Direilo

irivado, previstas na legislãçáo sobre locaÉo para fins não residenciais, iío é, a Lei

do lnquilinato no 8.245, de 18 de outubro de '1991.

1.7. O imóvel da pretensa locaçáo, de acordo com laudo emitido pelo setor

competente, é o único imóvel disponivel, possuindo valor compativel e estando ainda

em locâlidade quê pêÍmite o menoÍ impâcto social â familia. O imóvel sê en@nlrâ em

condiçoes acolhimento da familia beneÍiciária. O refeÍido imóvel apresenta ainda de

acord; com laudo apenso, valor compalivel com o disposto no aÍt. 10o, § 2', inciso lV,

Decráo Municipâl n" o21l2o2\ (até o peÍcentual máximo de 50% de um sâlário

minimo).
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1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se enconlra regulaÍmente
com todas as peç€s exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contraiaçáo direta por
dispensa de licitaÉo, com base no art. 24, X, e do âdigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locâdor acima referido. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situaçáo
regular do Locador e imóvel, portanto, apta a contratar com essa municipalidade;

1.9. Uma vez supridas as condiÉes anleriores, cabe a Vossa Excelênciâ
decidir quanto à Ratiílcaçáo da presente contÍataçáo diÍeta por inexigibilidade de
licitaÉo.

1.10. Por fim, tendo em vista a instruÉo dos autos, segue em anexo a
Portaria no 15, a qual designa a Comissáo Permanenle de Licitaçáo do Município de
Alto Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Contrato, aplicandose o disposto nos arts.
55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que couber (normas
tipicamente de Direilo Administrativo), bem como as regras aplicadas no Direito
privado, previstas na legislaÉo sobre locaÉo para Íns nâo residenciais, isto é, a Lei
do inquilinato no 8.245/1991.

1.11. Conforme despacho do ExcelentÍssirno Prefeito Municipal,
encâminham-se os âutos à ProcuradoÍia Geral do Municipio para emissáo de parecer
juÍidico quanto a aprovação da minuta do contráo e os procedimentos legais da
contrataçáo direla

À Consideraçâo de Vossa Excelência

Alto Alegre do Pindaré/MA, 20 de abril de 2023.
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